
36 – São Paulo, 128 (181) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I quarta-feira, 26 de setembro de 2018

Paulo, entidade devidamente qualificada como Organização 
Social;

II. ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, cria-
da pela Lei Federal 9.782, de 26-01-1999, visando à proteção 
da saúde da população, por intermédio do controle sanitário 
da produção e da comercialização de produtos e serviços 
submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos 
processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados;

III. COMPRA - Aquisição remunerada de bens móveis, tais 
como os materiais de uso do paciente, medicamentos, equipa-
mentos médicos, instrumentos cirúrgicos, gêneros alimentícios, 
gases medicinais, mobiliários, materiais de uso em manutenção 
e reparo e outros utilizados para a prestação dos serviços de 
saúde;

IV. CONTRATAÇÃO – Prestação de SERVIÇOS e SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS efetuado por pessoas físicas ou jurí-
dicas mediante contrato firmado com unidade gerida por ACSC;

V. Contrato de Gestão – Contrato firmado entre o Poder 
Público e ACSC para operacionalização da gestão e execução 
das atividades e serviços de saúde na unidade gerida por ACSC;

VI. Regimento de Compras e Contratações ou Regimento 
– O presente documento que disciplina o regramento cabível 
para COMPRAS e CONTRATAÇÕES de SERVIÇOS efetuadas 
com recursos do Poder Público para cumprimento do Contrato 
de Gestão;

VII. Regimento INTERNO – Regras internas da unidade 
que dispõe sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as 
competências;

VIII. SECRETARIA DE SAÚDE – Órgão do Poder Público 
responsável pelo Contrato de Gestão;

IX. SERVIÇO – Assistência prestada por empresas contra-
tadas conforme este Regimento para exercício de atividades 
administrativas, bem como execução de construção, reforma, 
ampliação, fabricação, recuperação ou manutenção realizada 
com mão de obra de terceiros;

X. SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO – Atividade exercida 
por pessoa física ou jurídica qualificada e com conhecimento 
profissional específico para desenvolver atividades que deman-
dam conhecimento técnico específico, nos termos dispostos nos 
artigos 17 e seguintes.

Capítulo III
DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
Artigo 6º – Os setores responsáveis pela COMPRA e CON-

TRATAÇÕES devem avaliar a melhor oferta, considerando os 
princípios constantes do artigo 3º.

Parágrafo Único – Considera-se a melhor oferta aquela 
que determinar o menor preço ofertado somado aos seguintes 
fatores:

a) Custos de transporte e seguro até o local de entrega;
b) Forma de pagamento;
c) Pontualidade e disponibilidade da entrega do produto 

e do SERVIÇO;
d) Custo para operação do produto, eficiência e compatibili-

dade com os equipamentos mantidos nas unidades geridas pela 
ACSC e com os objetivos do Contrato de Gestão;

e) Durabilidade e prazo de validade do produto e do 
SERVIÇO;

f) Credibilidade mercadológica da empresa proponente;
g) Eventual necessidade de treinamento de pessoal;
h) Qualidade do produto e do SERVIÇO;
i) Assistência técnica;
j) Garantia dos produtos e dos SERVIÇOS;
k) Impedimentos na ANVISA, quando couber;
l) Impedimentos no Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas dos Tribunais de Contas dos respectivos entes 
federativos.

Artigo 7º – A seleção de fornecedores de SERVIÇOS deverá 
levar em consideração a idoneidade, a qualidade dos materiais 
ou SERVIÇOS oferecidos, os preços, a garantia de entrega, a 
facilidade de manutenção, a facilidade de reposição e a disponi-
bilidade de atendimento de urgência, quando necessário.

Artigo 8º – Para apuração da melhor oferta, é necessária a 
apresentação de:

a) Para COMPRAS ou CONTRATAÇÕES de até meio salário 
mínimo vigente nacional, nos termos do Parágrafo Primeiro do 
artigo 9º, dispensam-se as cotações mencionadas no caput;

b) 2 (duas) cotações, no mínimo, para compras de até três 
salários mínimos nacional vigentes; e

c) 3 (três) cotações para valores acima de três salários 
mínimos nacional vigentes.

Parágrafo Primeiro – Para COMPRAS ou CONTRATAÇÕES 
realizadas em regime de urgência, será aplicado o disposto no 
artigo 11.

Parágrafo segundo – Não havendo a quantidade determi-
nada de cotações por ausência de fornecedores interessados ou 
disponíveis, o setor responsável pelas COMPRAS e CONTRATA-
ÇÕES deve elaborar Formulário de Justificativa.

Parágrafo Terceiro – No caso de legislação específica do 
Ente Federativo Contratante ou, ainda, de determinação do 
Tribunal de Contas competente, a unidade gerida deverá adotar 
valor inferior ao estabelecido no caput do presente artigo a fim 
de adequá-lo à determinação local.

Capítulo IV
DA DISPENSA DA COTAÇÃO DE FORNECEDORES
Artigo 9º - A cotação prevista no artigo 8º será dispensada 

nos seguintes casos:
a) CONTRATAÇÃO envolvendo concessionária de serviços 

públicos;
b) CONTRATAÇÃO na área de pesquisa científica e tecno-

lógica envolvendo: empresas públicas, entidades paraestatais, 
entidades sem fins lucrativos, organizações sociais, universida-
des ou centros de pesquisa públicos nacionais;

c) Aluguel ou aquisição de imóvel;
d) Bem ou produto fornecido por único fornecedor;
e) Aquisição de materiais, equipamentos ou serviços dire-

tamente do produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo;

f) CONTRATAÇÃO de SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO, 
nos termos dos artigos 17 e seguintes;

g) Regime de COMPRA de urgência, nos termos do artigo 
11;

h) Na hipótese de as cotações apresentarem valores supe-
riores ao que é praticado no mercado e houver proposta com 
valor compatível com o que é usualmente praticado;

i) Padronização de bens e SERVIÇOS, desde que devida-
mente motivada;

j) Atualização ou complementação de bens e SERVIÇOS, 
desde que devidamente motivada;

k) No caso de manutenção preventiva, desde que devida-
mente previsto no contrato de fornecimento dos bens;

l) No caso da ACSC adquirir bens e contratar SERVIÇOS com 
preços inferiores aos cotados por sua unidade gerida;

m) No caso de COMPRA ou CONTRATAÇÃO de pequeno 
valor;

n) Nos casos de comodatos e consignações sem ônus para 
a adquirente.

Parágrafo Primeiro – Consideram-se COMPRAS e CON-
TRATAÇÕES de pequeno valor as aquisições feitas até o valor 
máximo de meio salário mínimo nacional vigente à época.

Parágrafo segundo – Em caso de dispensa de cotação de 
fornecedores, os setores responsáveis pelas COMPRAS e CON-
TRATAÇÕES devem elaborar Carta de Justificativa, mencionando 
expressamente o dispositivo deste Regimento que permita a 
dispensa.

Capítulo V
DAS COMPRAS
Artigo 10 – As COMPRAS serão efetuadas de acordo com 

os critérios estabelecidos no presente regimento e devem seguir 
as seguintes etapas:

seguintes integrantes:- Rosane Fátima Santos Ferraz Lourenço 
RG.12.104.679, Agente Técnico de Assitência à Saúde, Diretor 
Técnico de Saúde II; - Paulo César Durante RG.15.194.348, 
Engenheiro VI; - Paulo Roberto Primo RG.5.988.249-9, Enge-
nheiro VI;- Mécia Cristina Rogrigues Batata Lopes, RG.8.801.224, 
Cirurgião Dentista; - Aparecida Creusa Machado, RG.3.843.346, 
Agente Técnico de Assistência a Saúde; - Dirce Toshie Katayama 
RG:5.190.947, Assessor Técnico em Saúde Pública I, A.T.S.P.I; - 
Gabriela Valenciano RG.43.358.371-X, Enfermeiro.

Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, com validade de 180 dias.

Despacho do Diretor Técnico, de 24-9-2018
Assunto: Indeferimento
Comunicado de Indeferimento referente a CNAE:1096-1/00 

Processo:0010738000009/2018 Data de Protocolo:09/03/2018 
Razão Social: Battistella Alimentos Dracena Ltda-Me CNPJ/
CPF:29.278.857/0001-50 Endereço: Av. Rui Barbosa 2313 Centro 
Município: Dracena CEP:17900-000 UF: SP Resp.Legal: Jose Mar-
tinho Battistella CPF:779.854.008-34 Resp. Técnico pelo Projeto: 
Thiago Gonzalez Rossi CPF:286.898.988-83 Conselho Prof: CREA 
Inscr.50615111431 UF: SP. O Diretor do Grupo de Vigilância 
Sanitária XXII P. Venceslau indefere o LTA 32 do estabelecimento, 
por não atender a RDC - 216/2004 C/C Portaria CVS - 05/2013.

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente 
e observar as boas práticas referentes às atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA XXVII - SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS
 Despachos da Diretora, de 25-9-2018
Tornando Público:
Indeferimento de Recurso referente ao Auto de Imposição de 

Penalidade de Multa 015604 - Processo: 001.0735.000014/2018 
- protocolo do Auto de Infração: 000650/2018-SJC - Protocolo 
de Recurso: 000934/2018-SJC de 30-08-2018 - Razão Social: 
Supermercado Mandarim Ltda - CNPJ: 11.082.749/0004-94 - 
Endereço: Rua Napoleão Monteiro, 285 - Município: São José 
dos Campos/SP.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA XXX - JALES
 Despacho da Diretora, de 25-9-2018
Lavratura do Auto de Imposição de Penalidade de Multa 

AIP 007323 de 20-09-2018 - Prot. 156750/2018 Data: 21-09-
2018 - Descrição da penalidade: multa no valor de R$ 1.285,00 
correspondente à 50 Ufesp - referente o Auto de Infração AIF 
007539 de 29-08-2018 Proc. 001.0723.000058/2018, Protocolo 
143201/18 Data: 30-08-2018 - Razão Social: S. A. Marim do 
Nascimento - Me/Bar Vila Nova - Endereço: Rua São Paulo, 
936 - Fernandópolis/SP, por omitir a presença de 2 clientes 
comsumindo produto fumígeno no interior do estabelecimento.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA XXXI - SOROCABA
 Subgrupo de Vigilância Sanitária de 
Itapetininga
 Despachos da Diretora, de 20-9-2018
Tornando Público:
Comunicado de Início de Fabricação de Produtos Dispen-

sados de Registro
Produto: Massa de Arroz Premium 200g. Fusilli – Marca: 

Casarão
Proc. Sisrad 001.0736.000406/2018 – Data: 04-09-2018
Seal Indústria e Comércio de Alimentos Eireli - EPP
Rua João Batista Xavier 275 – Centro Empresarial Tatuí 

I – Tatuí – SP
Comunicado de Cancelamento de Fabricação de Produtos 

Dispensados de Registro
Produto: Strogonoff de Frango – Marca: Sadia
Proc. Sisrad 001.0736.000283/2016 – Prot. Sisrad 153179 

– Data: 14-09-2018
BRF S/A
Rodovia Mario Batista Mori, Km 33 – 2950 – Tatuí/SP
Comunicado de Cancelamento de Fabricação de Produtos 

Dispensados de Registro
Produto: Peito de Frango ao Molho de Limão e Arroz – 

Marca: Sadia
Proc. Sisrad 001.0736.000016/2017 – Prot. Sisrad 153139 

– Data: 14-09-2018
BRF S/A
Rodovia Mario Batista Mori, Km 33 – 2950 – Tatuí/SP
Comunicado de Cancelamento de Fabricação de Produtos 

Dispensados de Registro
Produto: Strogonoff de Frango com Arroz e Batata Palha 

– Marca: Sadia
Proc. Sisrad 001.0736.000101/2017 – Prot. Sisrad 153188 

– Data: 14-09-2018
BRF S/A
Rodovia Mario Batista Mori, Km 33 – 2950 – Tatuí/SP
Comunicado de Cancelamento de Fabricação de Produtos 

Dispensados de Registro
Produto: Escondidinho de Carne Moída com Purê de Batata 

– Marca: Sadia
Proc. Sisrad 001.0736.000272/2018 – Prot. Sisrad 153110 

– Data: 14-09-2018
BRF S/A
Rodovia Mario Batista Mori, Km 33 – 2950 – Tatuí/SP

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE 
CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

 Comunicado
Regimento de Compras e Contratações
Capítulo I
Dos Princípios
Artigo 1° - O presente regimento tem por finalidade 

regulamentar os procedimentos de compras e contratações das 
unidades geridas pela ACSC em virtude de Contratos de Gestão 
firmados com os Governos Estaduais e Municipais, bem como 
estabelecer critérios para a contratação de serviços, nos termos 
prescritos pela legislação aplicável às Organizações Sociais em 
cada ente federativo.

Artigo 2° - O cumprimento deste Regimento de Compras 
e Contratações visa a suprir as necessidades das unidades 
geridas pela ACSC como materiais e serviços necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades mediante a escolha de 
proposta mais vantajosa nos termos dos critérios estabelecidos 
neste documento.

Artigo 3º - O Regimento de Compras e Contratações rege-se 
pelos princípios da impessoalidade, da publicidade, da eficiência 
e da economicidade, bem como pela adequação aos objetivos 
das unidades geridas pela ACSC.

Artigo 4º – Este Regimento é de aplicação obrigatória na 
aquisição de bens, contratação de obras e serviços que utilizem 
repasses do Poder Público em virtude de Contrato de Gestão 
firmados com o Poder Público.

Parágrafo segundo – Independentemente das disposições 
contidas neste Regimento, as legislações específicas de cada 
Estado e/ou Município, que venham a apresentar condições, 
obrigações ou vedações adicionais ao ora estabelecido, deverão 
ser devidamente observadas pelas unidades geridas pela ACSC.

Capítulo II
DAS DEFINIÇÕES
Artigo 5º – Para fins deste Regimento, entende-se:
I. ACSC – Associação Congregação Santa Catarina, pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/
MF sob o 60.922.168/0001-86, com sede na Rua Cincinato 
Braga, 144, 7º andar, no Município de São Paulo, Estado de São 

 CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 GRUPO DE VIGILÂNCIA I A VI - CAPITAL
 Despacho do Diretor Técnico, de 25-9-2018
Indeferindo o(a) Renovação de Licença de Funcionamento 

do Estabelecimento, Considerando que o estabelecimento e 
reincidente, em vistoria realizada no estabelecimento, as irre-
gularidades encontradas no momento, lavrou-se o AIF 028604 e 
subseqüente lavratura do auto de imposição de penalidade de 
interdição cautelar, AIP 016183.

Comunicado de Indeferimento Referente Cód. 090 – Hos-
pital Geral Protocolo: 003158/2016-N01 Data de Protocolo: 
13-05-2016 Cevs: 355030890-861-012206-1-6 Razão Social: 
Hospital e Maternidade Jardins S/C Ltda Cnpj: 69.106.904/0001-
00 Endereço: Rua Arthur de Azevedo, 1659 Pinheiros Município: 
São Paulo Cep: 05404-014 Uf: SP Resp. Legal: Orlando Marcio 
de Melo Campos Junior Cpf: 09310968800 Resp. Técnico: Carlos 
Manuel Acosta Serrano Cpf: 21255597810 Cbo: 223142 Conse-
lho Prof.: Crm No. Inscr.:93469-D Uf: sp

A Diretora do Grupo de Vigilância Sanitária da Capital. 
Defere O(A) Cancelamento de Licença de Funcionamento do 
Equipamento:

O(S) Responsável(S) Assume(M) Cumprir a Legislação 
Vigente e Observar as Boas Práticas Referentes as Atividades 
Prestadas, Respondendo Civil e Criminalmente pelo não Cum-
primento de Tais Exigências, Ficando Inclusive Sujeito(S) Ao 
Cancelamento Deste Documento

Comunicado de Deferimento Referente À Aparelho de 
Raios X Médico Móvel, N 225, Odel - Ot 0701, 125Kv/50Ma - 
Protocolo: 003000/2018-N01 Data de Protocolo: 14-05-2018 
Cevs: 355030890-861-142787-1-5 Razão Social: Notre Dame 
Intermédica Saúde S.a. - Hospital Bosque da Saúde Cnpj: 
44.649.812/0230-06 Endereço: Avenida Bosque da Saúde, 1922 
1926 Saúde Município: São Paulo Cep: 04142-082 Uf: SP 
Resp. Legal: Marcelo Eduardo Magalhães Cpf: 14851707886 
Resp. Técnico: Edgard Brasil Solorzano Cpf: 28423729800 Cbo: 
223124 Crm No. Inscr.:111641 Uf: sp

Comunicado de Deferimento Referente À Aparelho de Raio 
X Medico de Ate 100Ma Cv 0028 Philips – Integris V 3000 125Kv 
800Ma Null -Protocolo: 000800/2017-N01 Data de Protocolo: 
09-02-2017 Cevs: 355030890-861-009144-1-0 Razão Social: 
Irmandade da Santa Casa de Misericordia de São Paulo

Cnpj: 62.779.145/0001-90 Endereço: Rua Doutor Cesário 
Mota Júnior, 112 Vila Buarque Município: São Paulo Cep: 01221-
020 Uf: SP Resp. Legal: maria Dulce Garcez Leme Cardenuto 
Cpf: 07767377830 Resp. Técnico: Antonio José Da Rocha Cpf: 
57741263668 Cbo: 223124 Crm No. Inscr.:74453 Uf: sp Resp. 
Técnico Subst: Guinel Hernandez Filho Cpf: 24561766855 Cbo: 
223124 Crm No. Inscr.:94523 Uf: sp

Comunicado de Deferimento Referente Aparelho de Raios 
X Médico Portatil Siemens Mobilet II 110Kv 100Ma - Pro-
tocolo: 005525/2018-N01 Data de Protocolo: 16-08-2018 
Cevs: 355030890-861-014714-1-4 Razão Social: Notre Dame 
Intermédica Saúde S.a. - Hospital Bosque da Saúde Cnpj: 
44.649.812/0230-06 Endereço: Avenida Bosque da Saúde, 1922 
1926 Saúde Município: São Paulo Cep: 04142-082 Uf: SP Resp. 
Legal: Marcelo Eduardo Magalhães Cpf: 14851707886 Resp. 
Técnico: Luiz Augusto Gadi Gabure Cpf: 924.402.158-72 Crm 
No. Inscr.: 35450 Uf: SP

A Diretora do Grupo de Vigilância Sanitária da Capital. 
Arquiva a Renovação de Licença de Funcionamento do Equipa-
mento: Por Solicitação de Cancelameto Devido ao Equipamento 
Estar Desativado/Inativo.

Comunicado de Deferimento Referente Aparelho de Raios 
X Médico Móvel, 01170010517, Philips Aquilla Plus 300, 125Kv 
300Ma, Null - Protocolo: 001486/2018-N01 Data de Protocolo: 
16-03-2018 Cevs: 355030890-861-012395-1-1 Razão Social: 
I.s.c.m.s.p. - Hospital São Luiz Gonzaga Cnp: 62.779.145/0002-
70 Endereço: Rua Michel Ouchana, 94 Jaçanã Município: São 
Paulo Cep: 02276-140 Uf: SP Resp. Legal: Maria Dulce Garcez 
Leme Cardenuto Cpf: 07767377830 Resp. Técnico: Wilson Rober-
to dos Santos Salomão Cpf: 14367371840 Cbo: 223124 Crm No. 
Inscr.:85501 Uf: sp

Comunicado
Defere a Solicitação de Inutilização de Medicamentos 

Controlados pela Portaria 344/98 Svs/Ms, o Interessado Deverá 
Informar a Este Órgão no Prazo de 30 (Trinta) Dias a Partir 
da Data da Retirada do Termo de Inutilização, o Destino dos 
Medicamentos.

Protocolo: 001596/2018-N01 - Processo: 
001/0711/000207/2018 – Hospital Municipal Dr Fernando 
Mauro Pires da Rocha - End Estrada de Itapecerica, 1661 - Jd 
Maracanã - SP – TRM: 015714

 GRUPO DE VIGILÂNCIA VIII - MOGI DAS 
CRUZES
 Despachos da Diretora da Visa, de 25-9-2018
Auto de Infração
P.001.0725.000943.18 - Mais Saúde Clínica Médica e 

Radiologia Ltda, inscrita no CNPJ sob número 20.858.016/0001-
47. Lavrado Auto de Infração - AIF-013079, em 06/09/18, por 
infringir o disposto nos artigos 110 e 122, incisos II, XIX e XX, 
todos da Lei Estadual 10.083/98, de 23-09-1998. O infrator 
poderá oferecer defesa ou impugnação do Auto de Infração no 
prazo de 10 dias, contados a partir de sua ciência.

P.001.0725.000944.18 - Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Santa Isabel, inscrita no CNPJ sob número 
56.898.356/0001-49. Lavrado Auto de Infração - AIF-012620, 
em 13/09/18, por infringir o disposto nos artigos 2º e 3º, da Lei 
Estadual 13.541 e nos incisos II e III, do artigo 7º, do Decreto 
Estadual 54.311, ambos de 07-05-2009, c/c o artigo 122, inciso 
XIX, da Lei Estadual 10.083/98, de 23-09-1998. A infratora 
poderá oferecer defesa ou impugnação do Auto de Infração no 
prazo de 10 dias, contados a partir de sua ciência.

P.001.0725.000945.18 - Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Santa Isabel, inscrita no CNPJ sob número 
56.898.356/0001-49. Lavrado Auto de Infração - AIF-012966, em 
24/09/18, por infringir o disposto no artigo 24, da Resolução 15, 
de 15-03-2012, c/c os artigos 110 e 122, inciso XIX, ambos da Lei 
Estadual 10.083/98, de 23-09-1998. A infratora poderá oferecer 
defesa ou impugnação do Auto de Infração no prazo de 10 dias, 
contados a partir de sua ciência.

Arquivamento do Processo
P.001.0725.000684.18 - Instituto de Incentivo à Vida, 

inscrito no CNPJ sob número 09.341.399/0001-49, referente 
ao Auto de Infração - AIF-013176, datado de 18/08/18 e AIP de 
Advertência - AIP-025754, datado de 04-09-2018. Considerando 
que não houve recurso do referido AIP, por despacho datado de 
25/09/18, foi determinado o arquivamento do processo.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA XXII - PRESIDENTE 
VENCESLAU
 Portaria GVS-XXII, de 25-9-2018

Composição de Equipe Técnica

A Diretora Técnica do Grupo de Vigilância Sanitária de 
Presidente Venceslau do Centro de Vigilância Sanitária, da 
Coordenadoria de Controle de Doenças de acordo com o Decre-
to - 51.307 de 27-11-2006, e nos termos da Resolução SS - 297, 
de 01-09-1995 da Portaria CVS - 6 de 01-11-2006 publicada 
em 02-11-2006 e com fundamento nos artigos 92 a 96 e seus 
parágrafos, da Lei - 10.083, de 23-09-1998, considerando que 
nenhuma autoridade sanitária poderá exercer as atribuições 
do cargo sem exibir a Credencial de Identificação ou a cópia 
da Portaria que os designou, juntamente com documento de 
identificação com foto, resolve:

Artigo 1º Constituir a equipe do Grupo de Vigilância 
Sanitária de Presidente Venceslau-GVS XXII, composto pelos 

em relação à sua produção ambulatorial e hospitalar, analisada 
no período de Julho/2017 a junho/2018.

- Município de Guaratinguetá no valor de R$ 1.765.015,34/
ano (R$ 147.084,61/mês);

O aumento de teto acima se justifica pela necessidade de 
recomposição de teto financeiro de Média e Alta Complexidade 
em relação à sua produção ambulatorial e hospitalar, analisada 
no período de junho/2017 a maio/2018, em complementação 
ao valor financeiro aprovado na Deliberação CIB - 74/2018 para 
recomposição de teto para assistência oncológica.

 COORDENADORIA DE RECURSOS 
HUMANOS

 GRUPO DE SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS

 Portaria GSDRH - 8, de 25-9-2018

Dispõe sobre aprovação de Plano Escolar

Protocolo da Supervisão de Ensino/GSDRH: 012/2018
A Diretora do Grupo de Seleção e Desenvolvimento de 

Recursos Humanos – GSDRH da Coordenadoria de Recursos 
Humanos da Secretaria de Estado da Saúde, na competência de 
Dirigente de Ensino com base na Resolução SEE - 3, de 19-01-
2017, Deliberação CEE - 148/2016 e pela Portaria CRH - 2, de 
20-01-2017, à vista da apreciação conclusiva do Supervisor de 
Ensino Responsável pelo estabelecimento, expede a presente 
Portaria homologando o Plano Escolar Curso de Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Saúde 
Bucal – Módulo I - Qualificação de Auxiliar em Saúde Bucal, 
Classe Descentralizada de Tupã vinculada ao Cefor Assis – CIE 
- 442252. Instalada na Faculdade de Direito da Alta Paulista 
– Fadap, localizada na Rua Mandaguaris, - 1010, Centro, CEP 
17600-050, Tupã/SP.

Artigo 1º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE 
DOENÇAS

 INSTITUTO ADOLFO LUTZ

 Comunicado
Extrato de Sanções – Proc: 001.0701.001.098/2016
Versa o presente processo sobre aquisição de kits para 

exames imunológicos com registro na Anvisa, realizado através 
de procedimento licitatório na modalidade “Pregão Eletrônico”, 
sob o número 004/2017, nos termos da Lei Federal - 10.520/02, 
aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal - 8.666/93 e altera-
ções posteriores. Frente à decisão de aplicação da penalidade de 
multa pela inexecução total, ou pelo atraso na entrega do item 
no valor de R$ 580,00 à empresa Life Technologies Com e Ind. 
de Produtos p/ Biotecnologia Ltda, que sagrou-se vencedora do 
item de Siafísico: 002346095 – kit para amplificação, referente 
à Oferta de Compra - 090177000012016OC00252, constante 
da Nota de Empenho - 2017NE00127, de 14-02-2017 às fls. 
280/281, a mesma foi notificada por meio do Ofício - 192/2018, 
às fls. 373, ficando concedido o prazo legal para interposição de 
recurso de 5 dias úteis ou promover em 30 dias o recolhimento 
da multa. A referida empresa efetuou o pagamento da multa, 
conforme comprovante acostado às fls. 383 e gerado a Guia de 
Recolhimento - 2018GR00040, às fls. 385. Diante de todo expos-
to, o licitante cumpriu com as penalidades impostas motivadas 
pelo atraso, portanto arquivem-se os autos.

 Comunicado
Extrato de Sanções – Proc: 001.0701.000.917/2016
Versa o presente processo sobre aquisição de equipamento 

de biologia molecular - PCR, realizado através de procedimento 
licitatório na modalidade “Pregão Eletrônico”, sob o número 
178/2016, nos termos da Lei Federal - 10.520/02, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei Federal - 8.666/93 e alterações posterio-
res. Frente à decisão de aplicação da penalidade de pelo atraso 
na entrega do item no valor de R$ 3.240,00 à empresa Life 
Technologies Brasil Comércio e Indústria de Produtos para Bio-
tecnologia Ltda, que sagrou-se vencedora do item de Siafisico: 
004412834 – equipamento automatizado para biologia molecu-
lar, referente à Oferta de Compra - 090177000012016OC00243, 
constante da Nota de Empenho - 2016NE00945, de 27-12-2016 
às fls. 212/213 e conforme Contrato - 020/2017, às fls. 221/228, 
a mesma foi notificada por meio do Ofício - 194/2018, às fls. 
294, ficando concedido o prazo legal para interposição de 
recurso de 5 dias úteis ou promover em 30 dias o recolhimento 
da multa. A referida empresa efetuou o pagamento da multa, 
conforme comprovante acostado às fls. 299 e gerado a Guia de 
Recolhimento - 2018GR00039, as fls. 301. Diante de todo expos-
to, o licitante cumpriu com as penalidades impostas motivadas 
pelo atraso, portanto arquivem-se os autos.

 Comunicado
Extrato de Sanções – Proc: 001.0701.001.707/2014
Versa o presente processo sobre aquisição de equi-

pamento de uso laboratorial, sem registro na Anvisa do 
produto, realizado através de procedimento licitatório na 
modalidade “Pregão Eletrônico”, sob o número 164/2016, 
nos termos da Lei Federal - 10520/02, aplicando-se sub-
sidiariamente a Lei Federal - 8.666/93 e alterações pos-
teriores. Frente à decisão de aplicação da penalidade de 
multa pelo atraso na entrega do item 01 - medidor de água 
– colorímetro de bancada no valor de R$ 807,30 à empre-
sa Linecontrol Comércio Importação e Exportação Ltda, 
que sagrou-se vencedora do item 01 - medidor de cor de 
agua – colorímetro de bancada, referente à Oferta de Com-
pra - 090177000012016OC00238, constante da Nota de 
Empenho - 2016NE00927, de 26-12-2017 às fls. 567/568 e 
conforme Contrato - 04/2017, às fls. 575/ 584, a mesma foi 
notificada por meio do Ofício - 129/2018, às fls. 687, fican-
do concedido o prazo legal para interposição de recurso 
de 5 dias úteis ou promover em 30 dias o recolhimento da 
multa. A referida empresa efetuou o pagamento da multa, 
conforme comprovante acostado às fls. 693 e gerado a Guia 
de Recolhimento - 2018GR00043, as fls. 695. Diante de todo 
exposto, o licitante cumpriu com as penalidades impostas 
motivadas pelo atraso, portanto arquivem-se os autos.

 Comunicado
Extrato de Sanções – Proc: 001.0701.001.1229/2016
Versa o presente processo sobre contratação de empre-

sa especializada para manutenção da bomba da croma-
tografia, realizado através de procedimento licitatório 
na modalidade “dispensa de licitação”, sob o número 
177/2016, nos termos do Artigo 24, Inciso III, da Lei Fede-
ral - 8.666/93, c.c com Resolução SS-26/199. Frente à 
decisão de aplicação da penalidade de multa pelo atraso 
na execução dos serviços objeto da contratação no valor 
de R$ 378,08 à empresa Shimadzu do Brasil Comércio Ltda, 
que sagrou-se vencedora do item de Siafisico: 001471-0 
– serviço de manutenção em equipamento de análise labo-
ratorial, - (cromatógrafo), constante da Nota de Empenho 
- 2016NE01009, de 29-12-2016 às fls. 48/49, a mesma foi 
notificada por meio do Ofício - 120/2018, às fls.92, ficando 
concedido o prazo legal para interposição de recurso de 
5 dias úteis ou promover em 30 dias o recolhimento da 
multa. A referida empresa efetuou o pagamento da multa, 
conforme comprovante acostado às fls. 103 e gerado a Guia 
de Recolhimento - 2018GR00042, às fls. 105. Diante de todo 
exposto, o licitante cumpriu com as penalidades impostas 
motivadas pelo atraso, portanto arquivem-se os autos.

beatriz
Realce
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Valor da Nota: R$ 10.764,00
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903010
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 Dias Corridos
Prazo de Validade do Produto: 12(Doze) Meses na Entrega 

Mínimo de 06(Seis) Meses de Sua Validade, a Contar da Entrega 
na Unidade.

RP: 294/2018 - Ata de Registro de Preços: 165/2017 - Pro-
cesso: 001.0136.000828/18 – Aquisição de Dieta Enteral

Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Fresenius Kabi Brasil Ltda
CNPJ: 49.324.221/0001-04
Nota de Empenho: 2018NE01226
Valor da Nota: R$ 1.205,60
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903010
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 Dias Corridos
Prazo de Validade do Produto: 15Meses na Entrega Mínimo 

de 06(Seis) Meses de Sua Validade, a Contar da Entrega na 
Unidade.

RP: 295/2018 - Ata de Registro de Preços: 312/2017 - Pro-
cesso: 001.0136.000829/18 – Aquisição de Módulos de Dieta 
Enteral

Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Nutricom Comercial Ltda
CNPJ: 08.766.493/0001-87
Nota de Empenho: 2018NE01227
Valor da Nota: R$ 519,00
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903010
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 Dias Corridos
Prazo de Validade do Produto: No Mínimo de 06(Seis)Meses, 

a Contar da Entrega pelo Fornecedor na Unidade.
RP: 296/2018 - Ata de Registro de Preços: 30/2018 - Pro-

cesso: 001.0136.000830/18 – Aquisição de Frasco para Dieta 
Enteral

Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Cremer S/A
CNPJ: 82.641.325/0018-66
Nota de Empenho: 2018NE01228
Valor da Nota: R$ 2.240,00
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903031
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 Dias Corridos
Prazo de Validade do Produto: 12 (Doze) Meses, a Contar da 

Entrega pelo Fornecedor na Unidade Contratante.
RP: 297/2018 - Ata de Registro de Preços: 364/2017 - Pro-

cesso: 001.0136.000824/18 – Aquisição de Fórmula Infantil
Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Nutriport Comercial Ltda
CNPJ: 03.612.312/0001-44
Nota de Empenho: 2018NE01224
Valor da Nota: R$ 1.294,08
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903010
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 dias corridos após recebimento da 

Nota de Empenho
RP: 298/2018 - Ata de Registro de Preços: 126/2017 - 

Processo: 001.0136.000827/18 – Aquisição de Suplemento 
Nutricional

Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Prodiet Nutrição Clinica Ltda
CNPJ: 08.183.359/0001-53
Nota de Empenho: 2018NE01221
Valor da Nota: R$ 2.673,00
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903010
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 Dias Corridos
Prazo de Validade do Produto: 12(Doze) Meses na Entrega 

Mínimo de 06(Seis) Meses de Sua Validade, a Contar da Entrega 
na Unidade Contratante

RP: 299/2018 - Ata de Registro de Preços: 282/2018 - Pro-
cesso: 001.0136.000831/18 – Aquisição de Seringa para Coleta 
de Gasometria

Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Becton Dickinson Industrias Cirurgicas Ltda
CNPJ: 21.551.379/0008-74
Nota de Empenho: 2018NE01229
Valor da Nota: R$ 244,00
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903031
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 Dias Corridos
Prazo de Validade do Produto: Mínimo 12 (Doze) Meses a 

Partir da Entrega
 Extratos de Contratos/Notas de Empenho
RP: 287/2018 - Ata de Registro de Preços: 33/2018 - Proces-

so: 001.0136.000796/18 – aquisição de luva cirúrgica
Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Fabrica de Artefatos Latex Sao Roque S/A
CNPJ: 70.939.574/0001-05
Nota de Empenho: 2018NE01239
Valor da Nota: R$ 1.830,00
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903031
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 dias corridos após recebimento da 

Nota de Empenho
RP: 288/2018 - Ata de Registro de Preços: 236/2017 - Pro-

cesso: 001.0136.000797/18 – aquisição de fraldas
Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Medi House Ind. e Com. de Prod. Cir. e Hosp. 

Ltda
CNPJ: 48.939.276/0001-66
Nota de Empenho: 2018NE01240
Valor da Nota: R$ 28.805,12
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903015
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 dias corridos após recebimento da 

Nota de Empenho
RP: 290/2018 - Ata de Registro de Preços: 288/2017 - Pro-

cesso: 001.0136.000800/18 – Aquisição de Compressa
Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Dipromed Comercio e Importação Ltda

Lilian Maria Vieira de Lima 8.849.345 Membro
Maria das Graças de Oliveira 20.903.731 Membro
Antônio Malta de Oliveira 17.445.914 Membro
Lenita Albino 16.845.862 Membro
Luiz de Souza 11.441.883 Membro
Francisco Carlos Modonho 18.101.679 Membro
José Benedito de Almeida 11.441.883 Membro
Christiane S. Bazone 17.254.085 Membro
Eliana Paliano Rodrigues 16.616.240 Membro
Juliane Nogarotto Rosa 35.109.309-6 Membro
Rosangela Aparecida Benedita Teixeira 12.208.365-9 Mem-

bro
Aparecida Aramaki Dantas 20.159.536-9 Membro
Fábio Santana 23.028.823-6 Membro
Érika Helena Berti 24.596.715-1 Membro
Tereza dos Anjos Feliciano 13.472.318 Membro
Laide Aparecida Pereira 14.179.814 Membro
Roberto Andreo Cardoso 14.623.346 Membro
André Luiz Ferraz 14.081.745-1 Membro
Benedita Fátima Panao Oliveira 35.925.139-0 Membro
Telma Maria de Jesus Céo 38.625.487-4 Membro
Maria das Graças Paulo da Silva 29.062.001-6 Membro
Eduardo Moro 21.561.885-3 Membro
Ineide Nunes da Silva Ferreira Andrade 15.599.182-6 Mem-

bro
Milton Santos 15.738.215-1 Membro
Nathalia Cristine Baptista 34.111.388-8 Membro
Gilsa José de Lima 10.168.718-7 Membro
Lídia Moreira Bueno 6.918.931-6 Membro
Jussara Alves Moreira da Silva 27.156.505-6 Membro
Odete Ribeiro Ynai 7.703.205-6 Membro
Elaine Claudia de Carvalho Pires 8.085.626-3 Membro
Carlos Donizeti do Espírito Santo 26.265.900-1 Membro
Ana Maria França Komada 22.306.490 Membro
Regina Yooko Okada Suzuki 11.778.786 Membro
Terezinha Guedes de Oliveira 27.672.826 Membro
Cleusa Emídio Machado 22.805.355-9 Membro
Clara Maria do Prado Siqueira 18.787.476-1 Membro
Denise de Assis Ribeiro 13.085.874-2 Membro
Fábio Ribeiro Barbosa 16.202.822-2 Membro
Joel de Brito Gomes 33.626.312-0 Membro
Cleonice Elias G. Couto 21.394.306-2 Membro
Daniel de Souza Lima 16.200.806 Membro
Eliseu Rodrigues Lobo 54.199.151-6 Membro
Marcia Yoko Furuta 14.330.505-5 Membro
Artur Laubistein 14.330.068 Membro
Reinaldo José de Andrade 16.411.862-7 Membro
Arenilda Alves de Oliveira Pereira 18.084.688-1 Membro
Cahina Caroline Anversa 43.609.853-2 Membro
Rosana Taeko Hosotani 14.068.198-x Membro
Danilo Almeida O. Panebianco 43.609.807-6 Membro
Joseilton Vilela de Carvalho 27.701.161-9 Membro
Edilson Honorato de Almeida 25.285.236 Membro
Cristiane Souza Zumba Viana 41.169.589-7 Membro
Cristiane Silva Muricy de Ávila 19.153.459-6 Membro
Marina Cabral Rodrigues 32.931.746-5 Membro
Veronica Mendes Faria Santos 29.367.382-2 Membro
Danusa Gonçalves Costa 40.199.940-3 Membro
Lívia L. dos Reis Kapritchkoff 43.524.667-7 Membro
Marcos Toledo C. Junior 32.567.089-0 Membro
Mara Júlia de Faria Rodrigues 22.605.060-9 Membro
Clara Keiko A. Murakami 5.269.933 Membro
Marcelo C. Bono 12.100.285 Membro
Patrícia F. G. Schmidt 27.022.100-1 Membro
Lucimara Cristina Bueno 22.285.561 Membro
Ana Lúcia Pereira Marcondes 18.321.705 Membro
Elisabete Conceição 11.689.159-2 Membro
Débora Borzani Sanches 18.173.346-8 Membro
Maria Léa Barreira de Sousa 60.444.874-0 Membro
Delize Aparecida Sales Machado 16.616.227-9 Membro
Izolete de Lima Franco 14.624.468-0 Membro
Noelia Celestino de Souza 15.599.792-0 Membro
Alessandra Valéria do Nascimento 28.063.455-9 Membro
Vânia Bernadete de Lima 19.409.344 Membro
Maria de Fátima Galindo 17.468.832-5 Membro
Artigo 2º - Compete a Comissão, cumprir todos os atos 

determinados pelo Ofício Circular CSS/GGA/NAP – 026/2018 em 
conjunto com o Decreto - 63.616 de 31-07-2018.

Artigo 3º - As atividades dos membros da presente Comis-
são serão desenvolvidas sem prejuízo das atribuições próprias 
dos seus cargos.

Artigo 4º - A presente Portaria entrará em vigor, a partir da 
data de sua publicação.

 COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY - FRANCO 
DA ROCHA

 Extratos de Contratos/Notas de Empenho
RP: 285/2018 - Ata de Registro de Preços: 21/2018 - Proces-

so: 001.0136.000793/18 – aquisição de dispositivo intravenoso
Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Injex-Industrias Cirúrgicas Lt.
CNPJ: 59.309.302/0001-99
Nota de Empenho: 2018NE01222
Valor da Nota: R$ 6.133,50
Data do Empenho: 20-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903031
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 dias corridos após recebimento da 

Nota de Empenho
RP: 286/2018 - Ata de Registro de Preços: 22/2018 - Pro-

cesso: 001.0136.000794/18 – aquisição de seringa descartável
Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Injex-Industrias Cirúrgicas Lt.
CNPJ: 59.309.302/0001-99
Nota de Empenho: 2018NE01223
Valor da Nota: R$ 3.366,90
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903031
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 dias corridos após recebimento da 

Nota de Empenho
RP: 292/2018 - Ata de Registro de Preços: 47/2018 - Proces-

so: 001.0136.000825/18 – Aquisição de Fórmula Infantil
Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Support Produtos Nutricionais Ltda
CNPJ: 01.107.391/0001-00
Nota de Empenho: 2018NE01225
Valor da Nota: R$ 404,40
Data do Empenho: 21-09-2018
Programa de Trabalho: 10302093048500000
Fonte: 001001141
Natureza de Despesa: 33903010
PTRES: 090606
Prazo de Entrega: 15 Dias Corridos
Prazo de Validade do Produto: 18(Dezoito) Meses na 

Entrega Mínimo de 06(Seis) Meses de Sua Validade, a Contar da 
Entrega na Unidade.

RP: 293/2018 - Ata de Registro de Preços: 167/2017 - 
Processo: 001.0136.000826/18 – Aquisição de Suplemento 
Nutricional

Contratante: Complexo Hospitalar do Juquery
Contratada: Comercial 3 Albe Ltda
CNPJ: 74.400.052/0001-91
Nota de Empenho: 2018NE01220

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE

 Despacho do Coordenador, de 20-9-2018
Processo: 001/0705/000.470/2018
Interessado: Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia
Assunto: Contratação
Ratifico a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor 

Técnico de Saúde III do Instituto Dante Pazzanese de Cardio-
logia, objetivando a realização de manutenção corretiva, com 
reposição de peças, em equipamento ultrassom, patrimônio 
- 12712, por meio da empresa Philips Medical Systems Ltda, 
CNPJ 58.295.213/0001-78, com fundamento no artigo 25, caput, 
inciso I, da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações posteriores 
e, em conformidade com o artigo 26 dos diplomas legais citados.

Processo: 001/0259/000.329/2018
Interessado: Centro de Reabilitação de Casa Branca
Assunto: Aquisição de Medicamentos
Ratifico a dispensa de licitação, autorizada pelo Diretor 

Técnico de Saúde II do Centro de Reabilitação de Casa Branca, 
para aquisição de medicamentos, por meio da Fundação para o 
Remédio Popular-Furp, CNPJ 43.640.754/0001-19, com funda-
mento no artigo 24, inciso VIII, da Lei Federal - 8.666/93 e suas 
atualizações posteriores, e em conformidade com o artigo 26 
dos diplomas legais citados.

Processo: 001/0705/000.339/2018-vls. I, II
Interessado: Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia
Assunto: Contratação
Ratifico a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor 

Técnico de Saúde III do Instituto Dante Pazzanese de Car-
diologia, objetivando a realização de manutenção corretiva, 
com reposição de peças, em equipamentos hospitalar, por 
meio da empresa Drager Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 
02.535.707/0001-28, com fundamento no artigo 25, caput, inci-
so I, da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações posteriores e, 
em conformidade com o artigo 26 dos diplomas legais citados.

Processo: 001/0150/000.105/2018
Interessado: Departamento de Gerenciamento Ambulatorial 

da Capital-DGAC
Assunto: Aquisição
Ratifico a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor 

Técnico de Saúde III do Departamento de Gernciamento Ambu-
latorial da Capital-DGAC, objetivando a aquisição de materiais/
acessórios para reposição em equipamentos-monitores multi-
parâmetros, patrimônios - 29600, 29599 e 27851, por meio da 
empresa Philips Medical Systems Ltda, CNPJ 58.295.213/0001-
78, com fundamento no artigo 25, inciso I, da Lei Federal 
- 8.666/93 e suas atualizações posteriores e, em conformidade 
com o artigo 26 dos diplomas legais citados.

Processo: 001/0705/000.414/2018
Interessado: Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia
Assunto: Aquisição de material
Ratifico a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor 

Técnico de Saúde III do Instituto Dante Pazzanese de Cardio-
logia, objetivando a aquisição de materiais/acessórios para 
reposição em equipamentos hospitalar -monitores paramétricos, 
aparelhos de anestesia, focos cirúrgicos de teto e ventiladores 
de transporte, por meio da empresa Drager Indústria e Comércio 
Ltda, CNPJ 02.535.707/0001-28, com fundamento no artigo 25, 
inciso I, da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações posteriores 
e, em conformidade com o artigo 26 dos diplomas legais citados.

 Despacho do Coordenador, de 24-9-2018
Despacho CSS: 4117/2018
Interessado: Complexo Hospitalar Padre Bento de Gua-

rulhos
Processo: 001/0142/000.259/2018
Assunto: Serviço de lavanderia hospitalar
Diante do exposto nos autos, ratifico a decisão que indeferiu 

o recurso, e homologo a licitação realizada por meio do Pregão 
Eletrônico - 165/18 – Processo - 001/0142/000.259/2018 –, 
adjudicando seu objeto – serviço de lavanderia hospitalar para 
o âmbito do Complexo Hospitalar Padre Bento de Guarulhos 
– à empresa Total Clean Higienização Têxtil Hospitalar Ltda, 
pelo valor mensal de R$ 57.980,00, totalizando a despesa na 
importância de R$ 869.700,00, para o período contratual de 15 
meses, podendo o contrato ser prorrogado por sucessivos perí-
odos, iguais ou inferiores, até o máximo de 60 meses, mediante 
termo aditivo, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal 
- 8666/93 e alterações posteriores.

 CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA EM SAÚDE 
MENTAL PHILIPPE PINEL

 Comunicado
Comunicamos ao(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s), 

que se encontra à disposição, a partir desta publicação, a(s) 
Nota(s) de Empenho, que deverá(ão) ser retirada(s) no prazo 
máximo de 5 dias corridos, no Núcleo de Compras e Almoxarifa-
do do Caism Philippe Pinel sito à Avenida Raimundo Pereira de 
Magalhães - 5.214 – Pirituba – São Paulo, sob pena de sujeitar-
-se às sanções cabíveis por descumprimento das obrigações.

Pregão Eletrônico: 075/2018 - Processo: 296/18
Nota(s) de Empenho - CNPJ - Empresa
2018NE00735 - 21940274/0001-30 - Josiane Cristina Fusco 

Carraro - EPP
 Comunicado
Comunicamos ao(s) fornecedor(es) abaixo relacionados, 

que se encontra à disposição, a partir desta publicação, a(s) 
Nota(s) de Empenho, que deverão ser retiradas no prazo máximo 
de 5 dias corridos, no Núcleo de Compras e Almoxarifado do 
Caism Philippe Pinel sito à Avenida Raimundo Pereira de Maga-
lhães - 5.214 – Pirituba – São Paulo, sob pena de sujeitar-se às 
sanções cabíveis por descumprimento das obrigações.

Processo: 339/18

NOTA DE EMPENHO CNPJ EMPRESA

2018NE00734 74.000.052/0001-91 Comercial 3 Albe Ltda
Processo: 290/18

NOTA DE EMPENHO CNPJ EMPRESA

2018NE00733 05.847.630/0001-10 Soma/SP Produtos Hospitalares 
Ltda

 CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO DR. 
ARNALDO PEZZUTI CAVALCANTI - MOGI DAS 
CRUZES

 Portaria - 27, de 19-9-2018
O Diretor Técnico de Saúde III do Cerapc - Centro Especia-

lizado em Reabilitação Doutor Arnaldo Pezzuti Cavalcanti, em 
atendimento à determinação do Ofício Circular CSS/GGA/NAP 
– 026/2017 de 22-11-2017, resolve:

Artigo 1º - Designar os funcionários abaixo, para compor 
a Comissão do Inventário Físico Patrimonial referente ao 4º 
trimestre de 2018:

Nome R.G. Cargo
Andréia da Silva Figueira 26.763.509-6 Presidente
Elza Yoshie Mizutani 10.756.093-8 Vice-presidente
Urânia Cecília do Nascimento 13.470.443 Membro
Silvana de Oliveira Patrício 42.661.742 Membro
Alessandra Esteves Goes 24.495.358 Membro
Ailton Antônio Estevam 16.307.523 Membro
Sonibel Isobe 14.503.506 Membro
Maria de Lourdes Ferreira dos Santos 9.749.741 Membro
Gilberto Ferreira Martins Junior 20.846.183 Membro
Kerlly Jadcelly Monteiro Vieira 22.035.904-0 Membro
Emília Yazawa Maehara 22.451.440-4 Membro
Ilce Aparecida S. Nascimento 30.733.132-5 Membro
Valter Antônio de Oliveira Junior 45.520.493-7 Membro

a) emissão de solicitação de COMPRAS pelo setor requi-
sitante;

b) seleção de fornecedores;
c) apuração da melhor oferta, analisando os critérios cons-

tantes do art. 6º deste Regimento;
d) aprovação da compra pelo setor responsável; e
e) emissão da Ordem de Compra.
Artigo 11 – Para todos os fins, será considerado regime de 

COMPRAS de urgência a aquisição:
a) De materiais inexistentes no estoque do setor de Almo-

xarifado ou Farmácia, desde que haja justificativa, respeitando o 
controle de estoque e regime de compras; e

b) De materiais não padronizados e imprescindíveis para 
assistência médica dos pacientes, sem previsão de compras e 
contratação, com imediata necessidade de utilização, devida-
mente justificado;

Parágrafo Primeiro – A COMPRA de urgência autoriza a 
aquisição de bens mediante indicação dos motivos que levaram 
a adquirir sob este regime em Formulário de Justificativa.

Parágrafo segundo – Não demonstrada a necessidade de 
urgência, deve-se adotar o procedimento de COMPRA indicado 
no artigo 10.

Artigo 12 – As ordens de COMPRAS poderão ser efetuadas 
por meio do Portal de Compras da ACSC ou por outro mecanis-
mo indicado no procedimento operacional da unidade.

Artigo 13 – Nas compras de medicamentos, insumos farma-
cêuticos e correlatos, serão adotadas as medidas preconizadas 
pelo Ministério da Saúde, ANVISA e demais órgãos de vigilância 
sanitária.

Artigo 14 - Para a apresentação de propostas para forneci-
mento de medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, é 
necessário que a empresa fornecedora apresente os seguintes 
documentos:

a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral do 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, emitido pela Receita 
Federal do Brasil:

b) Cópia do registro do produto perante ANVISA, quando 
necessário;

c) Cópia de licença sanitária ou do protocolo do pedido 
de licença sanitária perante o órgão competente, quando 
necessário;

d) Cópia de Autorização de Funcionamento do fornecedor 
expedido pela ANVISA;

e) Se aplicável, cópia do Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação e Distribuição.

Artigo 15 – Após a seleção da COMPRA mais vantajosa, 
deverá ser formalizado contrato ou instrumento congênere com 
o vencedor do processo de seleção, no qual deverá constar, ao 
menos: o prazo de entrega, o preço, o prazo de pagamento e a 
descrição pormenorizada do produto.

Capítulo VI
DOS SERVIÇOS
Artigo 16 – A CONTRATAÇÃO de SERVIÇOS deve adotar, no 

que couber, os procedimentos indicados nos artigos 10 a 15, com 
exceção dos SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS.

Artigo 17 – A CONTRATAÇÃO de SERVIÇO TÉCNICO ESPE-
CIALIZADO é feita pelo diretor da unidade gerida pela ACSC, 
devendo ser observada a tecnicidade e o preço do serviço, dis-
pensada a cotação, nos termos do inciso ‘f’ do artigo 9º.

Parágrafo Único – São considerados SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS:

a) Prestação de serviços de assistência à saúde em áreas 
específicas;

b) Pareceres, perícias, e avaliações em geral;
c) Assessorias ou consultorias técnicas, jurídicas e auditorias 

financeiras;
d) Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-

trativas;
e) Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal específico;
f) Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 

executivos;
g) Informática, quando envolver aquisição de programas.
Parágrafo único - Para a CONTRATAÇÃO de SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, deverão ser avaliadas e valorizadas 
as propostas de preço, de acordo com critérios objetivos estipu-
lados neste instrumento.

Artigo 18 – A seleção do fornecedor de SERVIÇO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO deve ser motivada, considerando:

a) Habilitação técnica e profissional;
b) Regularidade junto ao Conselho de Classe;
c) Regularidade perante o Poder Público.
Artigo 19 – Os instrumentos contratuais de SERVIÇO TÉCNI-

CO ESPECIALIZADO devem conter cláusula de remuneração por 
serviço prestado ou por número de procedimentos realizados.

Capítulo VII
DOS CONTRATOS
Artigo 20 – Independente do tipo de contrato, todos deve-

rão seguir o sistema de controle da ACSC, bem como seguir 
preferencialmente as cláusulas padronizadas.

Parágrafo Único – É prerrogativa da unidade gerida pela 
ACSC antecipar o faturamento dos contratos de COMPRAS e 
SERVIÇOS para que sua cobrança fique adstrita à vigência do 
Contrato de Gestão justamente para incluir esses valores na 
prestação de contas ao Poder Público.

Artigo 21 – Os instrumentos contratuais firmados podem 
ser revistos ou ajustados a qualquer momento pelas partes, 
mediante a elaboração de termo aditivo e assinado pelas Partes.

Parágrafo Primeiro – Em caso de revisão que resulte no 
aumento do preço do contrato, os setores responsáveis pelas 
COMPRAS e CONTRATAÇÕES da unidade gerida pela ACSC 
devem elaborar Formulário de Justificativa, demonstrando ser 
manifestamente vantajoso para as atividades exercidas no 
estabelecimento de saúde.

Parágrafo Segundo – O disposto no parágrafo primeiro não 
se aplica aos casos de correção monetária.

Capítulo VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 22 – O pagamento de quaisquer valores a fornece-

dores ou prestadores de serviços deve ser acompanhado dos 
documentos fiscais pertinentes.

Artigo 23 – Não poderão participar das COMPRAS e CON-
TRATAÇÕES:

a) os dirigentes ou empregados da unidade gerida pela 
ACSC, bem como seus cônjuges, companheiros, ascendentes e 
descendentes até segundo grau;

b) os cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até terceiro grau dos responsáveis do 
setor responsável por COMPRAS e CONTRATAÇÕES; e

c) os cônjuges, companheiros ou parentes, em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, com Governador, 
Vice-Governador e Secretários de Estado, ou ainda, servidores 
ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vin-
culados, direta ou indiretamente, à unidade gerida pela ACSC.

Artigo 24 – A aplicação deste Regimento deve ser feita em 
conformidade aos procedimentos internos da unidade gerida 
pela ACSC.

Artigo 25 – É prerrogativa dos setores responsáveis por 
COMPRAS E CONTRATAÇÕES o cancelamento da proposta acei-
ta antes da assinatura do contrato, desde que demonstrada a 
motivação, não cabendo qualquer indenização às pessoas físicas 
e jurídicas interessadas.

Artigo 26 – As normas e valores estabelecidos neste Regi-
mento poderão periodicamente ser revistos e aprovados pelo 
Conselho de Administração Específico de OSS.

Artigo 27 – Os casos omissos ou duvidosos na interpretação 
deste Regimento serão resolvidos pelo Conselho de Administra-
ção Específico das OSSs.

Artigo 28 – Este Regimento entrará em vigor na data de 
sua publicação.


